
PROJETO DE LET N.° 031/2019 doExecutivo: 

Dispoe sobre as Diretrizes 

fff 	

Orçamentárias para 0 exercicio 
financeiro de 2020e dá outras 
Drovidências. 

A .CAMARA MUNICIPAL DE JARD1NOPOLIS APROVOU A SEGUINTE LEI: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSI(;OES PRELIMINARES 

Art. 10.  Ficam estabelecidas, pare a elaboracão do orçamento do Municipio, relativo ao 
exercicio de 2020, as Diretruzes Gerais Os principios estabelecidos na Constutuução Federal, na 
Constituicao Estadual, no qua couber, na Lei no. 4.320, de 17 de marco de 1964, na Lei de 
Responsabulidade Fiscal (LC n° 10112000) e na Lei Organica do Municipio como nas recentes 
Portarias editadas pelo Governo Federal, compreendendo: 

a) DisposiçOes preliminares; 
b) Metas e prioridades da administração publica municipal, 
c) Organizaçao e estrutura dos orçamentos, sua execução e alteração 
d) Des disposicöes finais 

CAPITULO II 
.DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINI5TRAçA0 

PUBLICA MUNICIPAL 

Art 20. As métas de resultados fiscais do municipio para o exerciclo de 2020 são aquelas 
apresentadas no demonstrativo de Metes Fiscais, integrante desta Lei, desdobrada nos 
demonstrativos àbaixo indicados: 

ANEXOI 

DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS 
DEMONSTRATIVO II - AvAuAcAo 00 CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCICIO 	 ANTERIOR 
DEMONSTRATIVO III - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NO 
TRES EXERCICIOS ANTERIORES 

• 	DEMONSTRATIVO IV - EvOLUçA0 DO PATRIMONIO LIQUIDO 
DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLIcAçAO DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
ALIENAçAO DE ATIVOS 
DEMONSTRATIVO VI— RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO RPPS 
DEMONSTRATIVO VII - ESTIMATIVA E COMPENSAcAO DA RENUNCIA DE RECEITA 
DEMONSTRATIVO VIII - MARGEM E EXPANSAO DAS DESPESAS OBRIGATORIAS DE 
CARATER CONTINUADO 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONTRATIVO I - RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAS 

/ 
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CAPITULO Ill 
DA ORGANIZAçAO E ESTRUTURA DOS ORcAMENTOS, 

SUA EXECUcAO E ALTERAcAO 

SEçAO i 
Da Elaboraçao do Orçamento 

Art. 30•  Para Os efeitos desta lei, entende-se per: 
I. Programa é 0 instrurnento de organizaçao da açào governamental, o qual visa a concretizaçâo 
dos objetivos pretendidos, mensurados peIos indicadores estabelecidos no Piano Plurianual - 
PPA. 

H. Atividade e o instrurnento de programacao, o qua[ visa alcançar o objetivo de urn programa, 
envolvendo urn conjunto de operaçOes que se realizarn de modo continuo e permanente, das 
quais resulta urn produto necessario a rnanutenção da ação de governo 

iii. Projeto é o instrurnento de prograrnaçäo, o qual visa aicançar o objetivo de urn programa, 
envolvendo urn conjunto de operaçöes, limitadas no tempo, das quais resulta urn produto que 
concorrepara a expansão ou aperfeiçoarnénto da ação de governo. 

IV. Operaçâo Especial, as despesas que não contribuem para a rnanutenção das acöes de 
governo, das quats nâo resulta urn produto e nâo geram contraprestação direta sob a forma de 
bens ou serviços. 

Art. 40. 0 Orçamento Fiscal discriminará a despesa por unidade orçamentaria, detaihada per 
categoria de programaçâo em seu menor nivel, com suas respectivas dotaçôes, especificando a 
unidade orçarnentâria, as categorias econômicas, os grupos de natureza de despesa, as 
modalidades de aplicàçâo, os elernentos de despesa e as fontes de recursos. 

Paragrafo Urtico - No escopo de possibilitar o controle a qua alude o art. 73, inciso VI, alinea b 
e inciso VII da Lei Eleitoral pelo E. TCESP, a Lei Orçarnentaria Anual de 2020 deverá center 
especifica atividade prograrnatica para abrigar os gastos de propaganda e publicidade oficial, 
considerando-se atendida esta forrnalidade mediante a utilização de sub-elernentos distintos, 
sendo urn para abrigar as despesas relativas a publicacOes de atos oflciais e outro para os 
gastos de propaganda e publicidade oficial. 

Art. 50. A estrutura orçarnentária qua servirâ de base para elaboraçao do Orçarnento - 
Prograrna para o proximo exercicio devera obedecer a disposiçao dos Anexos II e III do PPA 
vigente, podendo ser alterado se necessário. 

Art. 60. As Unidades Orçamentarias, quando da elaboração de suas propostas parciais deverão 
atender a estrutura orçarnentaria (Anexos II e Ill do PPA vigente) e as deterrninaçöes ernanadas 
pelos setores cornpetentes da area, podendo ser alterado se necessário. 

Art. 70. A proposta orcamentária nâo conterá dispositivo estranho a previsâo da receita e a 
fixaçäo da despesa face a Constituicão Federal, a Lei 4.320/64 e a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, atenderá ainda a urn processo de planejarnento perrnanente, conternplando a 
participacão cornunitária. 
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§ 1 0  A execução orçamentária e financeira das despesas realizadas de forma descentralizada, 
observarao as normas estabelecidas pela Portaria no 339, de 29108/2001, da Secretaria do 
Tesouro Nacional. 

§ 20  0 orçarnento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, inclusive seus 
fundos e entidades da Administraçao direta. 

§ 31  0 orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades de saUde, previdencia e 
assistência social, se for a caso; 

Art. 81. 0 Poder Legislativo encaminhara 30 Poder Executivo sua proposta parcial ate a dia 30 
de agosto, de conformidade corn a Ernenda Constitucional no. 25I2000- 
Parágrafo Unico: Na proposta do Legislativo deverao constar as emendas impositivas dos 
vereadores, conforrne Ernenda Constitucional 8612015, no valor total correspondente a urn 
inteiro e dois décimos por cento da Receita Corrente LIquida - RCL prevista para o exercicio de 
2020. 

Art. 90. A Lei Orçamentaria dispensara, na fixaçâo da despesa e na estimativa da receita, 
atencão aos princIpios de: 

a) Austeridade na gestão dos recursos püblicos; 
b) Modernização na acão governarnental; 
c) Do equilIbrio orçarnentário, na previsão e na Execuçâo orçamentaria; 
d) A discriminaçâo da despesa quanto a sua natureza, far-se-a no minimo, por categorta 
econôrnica, grupo de, natureza de despesa e elemento da despesa, nos terrnos do art. 6 0  da 
Portaria Ministerial n° 163, de 04 de rnaio de 2.001. 

Art. 10. A proposta orçarnentaria anual atenderá as diretrizes gerais e 308 princIpios de 
unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das despesas fixadas 
excederem a previsão da. receita para o exercicio. 

§ 1° Em conformidade corn o § 2 0 , do art. 167, da a Constituição Federal, os creditos 
orçamentários abertos durante o ultimo quadrimestre poderâo ser reabertos e utilizados no 
exercIclo seguinte 

§ 20  Nenhum comprornisso serã assumido sern que exista dotaçâo orçarnentária e recursos 
financeiros previstos na programação de desembolso, e a inscrição de Restos a Pagar estara 
limitada ao rnontante das disponibilidades de caixa, conforrne preceito da LRF. 

§ 30  A contabilidade registrará Os atos e fatos relativos a gestâo orçamentaria - financeira 
ocorrida, sem prejuizo das responsabilidades e providencias derivadas na inobservância do 
parágrafo anterior. - 

Art. 11. 0 orçamento geral abrangerá o Poder Executivo e Legislativo e as entidades da 
Administração Direta e será eJaborado de conforrnidade com a Portaria no. 42, do Ministério do 
Orçarnento e Gestão e demais Portarias editadas pelo Governo Federal. 

Art. 12. As despesas corn pessoal e encargos nâo poderao ter acréscimo real em re!açäo aos 
creditos correspondentes, as aurnentos para o prOximo exercicio ficarão condicionados a 
existência de recursos, expressa autorização legislativa e as disposiçães do artigo 29-A e 169, 
da Constituição Federal e no artigo 38 do Ato das Disposicöes Constitucionais Transitorias, não 
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podendo exceder o limite de 54% (cinquenta e quatro por cento) ao Executivo e 6% (seis por 
cento) ao Legislativo da Receita Corrente Liquida. 

§ 1 0  As situaçOes que justificarn a contratação excepcional de horas extras, na hipotese de o 
Municipio ter atingido 0 limite prudencial para a despesas de pessoal (95% dos 54 % da RCL, 
Cu seja, 51,30% da RCL) são as seguintes: 

a) Atender situaçôes de emergência ou calarnidade publica; 
b) Atender situaçoes que possam comprometer a seguranca de pessoas, obras, serviços ou 
equipamentos; 
c) Manutençâo de servicos pUblicos essencials que näo possam sofrer solução de continuidade. 
d) lrnplantacão de servico urgente e inadiávet; 
e) Substituição de servidores por saida voluntAria dispensa ou de afastamentos transitôrios, 
cujas auséncias possam prejudicar sensivelmente os serviços e 
f) Execuçao de servtços absolutamente transitorios e de necessidades esporadicas 

§ 20  Para efeito da vedação disposta no artigo 22 da LRF, seu paragrafo ónico e respectivo 
incisos, exclui-se as despesas decorrentes do pàgamento de horas extraordinarias pagas, para 
atendirnento de situacOes de excepcional interesse pUblico, devidamente justificadas pela 
autoridade competente, bern corno os casos de substituição previstos em lei e bern assim 
eventual revisao nos termos doartigo 37, inciso X da Constituicão Federal. 

Art. 13. Na elaboraçao da proposta orçamentária serão atendidos preferencialmente os 
prograrnas constantes do anexo V e VI que fazern parte integrante desta lei, podendo, na 
medida da necessidade, serem incluidos novos programas, desde que financiados corn recursos 
próprios ou de outras esferas do governo. 

Paragrafo Unico - Fica ainda consignado que: 

a) 0 Poder Exécutivo rnanterá dentro de suas possibilidades a manutenção do equilibrio 
orçamentario e aplicara os criterios de Iimttação de empenho na forma preconizada nesta let 

b) Para o exercIcio de 2020, além de observar as dernais diretrizes estabelecidas nesta lei a 
programação orçarnentária considerará os benefIcios para a sociedade a partir de avaliação dos 
desempenhos de programas de governo 

Art. 14. Poderão ser contratadas consultoria e assessoria para serviços que não possam ser 
desempenhados através dos quadros de pessoal de cada orgão em razão da major 
complexidade de seu objeto e da especiatizacão e major amplitude de conhecimentos 
requeridos pelo respectivo caso. 

Art. 15. 0 MunicIpio aplicará, no mmnimo, 25% (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes 
de irnpostos na manutencão e desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 da 
Constituição Federal e 15 % (quinze por cento) nas açôes e serviços de saüde em conformidade 
corn o disposto na EC. n° 29/2000 e a Lei Complementar 141/2012. 

Art. 16. A proposta orçarnentária que o Poder Executivo encaminhar ao Poder Legislativo ate o 
dia 30 (trinta) de seternbro compor-se-á de: 
a) Mensagern; 
b) Projeto de Lei Orçarnentaria; 
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c) Tabelas explicativas da receita e despesas dos tres Ultirnos exercicios e demais anexos 
necessários. 

Art. 17. lntegrarâo a lei orçamentária anual: 
a) Sumário geral da receita por fontes e despesa por funçoes de governo; 
b) Sumário geral da receita e despesa, par categorias econômicas; 
c) Sumário da receita por fontes e respectiva legislacâo; 
d) Quadra das dotaçOes par órgãos do governo e da administraçâo. 

Art. 18. 0 Poder Executivo enviará ate 30 de setembro o Projeto de Lei Orçamentário a Câmara 
Municipal, que a apreciaré ate a final da sessâo legislativa, devolvendo-o a seguir para sançâo. 

SEçAO II 
Da Definiçao-de Montante e Forma de Utilizaçao da Reserva de Contingéncia 

Art. 190. A Lei orçamentária conterá "Reserva de Contingéncia" identificada pelo código 
99999999- em montante equivalente ate 0,05 % (meio par cento) da receita corrente lIquida 
prevista na proposta orçamentâria de 2020 e se destinara a atender passivos contingentes S 

outros riscos e eventos fiscais inesperados que nâo puderam ser previstos durante a 
programacao do orçamento, sendo vedada na forma do artigo 50,  III, "b', da Lei Complementar 
no 101 sua utilizaçâo para outros fins 

§ 1 0  Consideram-se passivos contingentes as riscas financeiros ja existentes decorrentes de 
açOes judiclais trabalhistas, civeis, previdenciárias, indenizacOes por desapropriaçOes, bern 
como outros que poderão causar perdas ou danos ao patrimOnio da entidade ou comprometer a 
execução de açOes planejadas para serem executadas no perlado em que as ocorrências se 
efetivaram. 

§ 20  A utilizaçâo dos recursos da Reserva de Contingéncia será feita par ato do Chefe do Poder 
Executivo Municipal, observado a limite e a ocorréncia de cada evento de riscos fiscais 
especificado neste artigo. - 

sEçAo Ill 
Das Disposiçöes Sobre a Politica de Pessoal e Encargos Socials 

Art. 20. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1 0 , inciso II, da Constituiçáo Federal, 
observado 0 inciso I do mesmo paragrafo, ficam as Poderes Executivo e Legislativo autorizados 
a procederem a alteraçoes de estrutura organizacional e de carreiras, estudo e implementação 
do regime previdenciário, bem - coma admissôes ou contrataçôes de pessoal a qualquer titulo, 
observada a disposto nos artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar no. 101/2000. 

§ 1 0. Alem de observar as normas do caput, no exercicio financeiro de 2020 as despesas corn 
pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo deverão atender as disposiçoes contidas nos 
artigos 18,19 e 20 da Lei Complementar n°. 101/2000. 

§ 20. Se a despesa total cam pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei 
Complementthr n°. 10112000 serâo adotadas as medidas de que tratam as §§ 3 0  e 40  do art 169 
da Constituiçâo Federal. - 
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§ 30. Os Poderes de que trata 0 caput deste artigo, poderao, observando-se a competéncia de 
cada urn, encarninhar projeto de lei visando concessâo de abono ou gratificaçao, ajustes, 
aurnentos e ou revisão do sistema ou quadra de pessoal, particularmente no que se refere ao 
piano de carreira e saiários, bern corno, a revisão anual da remuneração ou saiãrio de que trata 
o inciso X do artigo 37 da Constituiçao Federal, incluindo: 

- concessâo, absorçâo, correçao monetária, vantagens e aurnentos de salario ou rernuneraçâo 
dos servidores e funcionarios ativos, inativos e pensionistas; 

Ii - a criação e extinçâo de cargos ou empregos pUblicos, bern corno, a criaçâo e aiteraçâo de 
estrutura de carreira; e, 

iii - aperfeiçoamento e aprirnoramento da quaiificação técnica dos servidores e funcionérios 
püblicos municipais. 

SEcAOIV 
Das Disposicoes Sobre a Despesa de Pessoal 

Art. 21. 0 disposto no § lo do art. 18 da Lei Coniplementar no. 101 de 2000 aplicarn-se 
exciusivarnente para fins de cáicuio do limite da despesa total corn pessoai, independenternente 
da legalidade. ou validade dos contratos. 

Paragrafo ünico. Näo se considera corno substituição de servidores e ernpregados pábiicos, 
para efeito do "caput", Os contratos de terceirizaçâo relativos a execuçâo indireta de atividades 
que sejarn acessórias, instrumentais ou complerner'rtares aos assuntos qua constituern area de 
cornpetenciaiegal do órgäo ou entidade, bern corno as que nâo sejarn inerentes a categorias 
funcionais abrangidas par piano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, ainda 
quando se tratarern de cargos Cu ernpregos extintos ou ern extinçao. 

sE(;Aov 
Dos Disposicöes Sobre a Previsão do Receita e Aitera(;oes na Legislacào Tributaria do 

Munucipio 

Art. 22. 0 Poder Executivo poderâ encarninhar a Camara Municipal projeto de lei dispondo 
sobre aiteraçöes na legislacâo tributaria, especialrnente sobre: 

a) Revisão e Atuaiizaçao do Cádigo Tributário Municipal, de forma a corrigir distorçOes; 
b) Criação e Revisao das taxas, objetivando sua adequaçao aos custos efetivos dos serviços 
prestados e a exercicio do poder de policia do rnunicipio; 
c) Atualização da Planta Generica de Valores ajustando-a aos movirnentos de valorizaçâo do 
mercado irnobiliário; 
d) Aperfeiçoamento do sisterna de fiscalizaçao, cobrança, execução fiscal e arrecadaçâo de 
tributos; e 
e) Demais matérias relativas a legislaco tributária, bern como eventuais parcelamentos, 
isençães, anistias e demais beneficios fiscais na forma da lei. 

Art. 23. As receitas e as despesas serâo estithadas, tornando-se par base o indice de inflaçao 
apurado nos ciltirnos 12 meses, a tendencia e o comportarnento da arrecadacâo municipal rnês a 
rnês, na conforrnidade do Anexo ii, qua dispoe sabre as Metas Fiscais. 
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§ 1 0  Na estimativa das receitas deverao ser consideradas, ainda, as modificaçôes da legislaçâo 
tributaria, incumbindo a Adrninistraçao o seguinte: 

I. Revisao e adequaçao da legislaçäo sobre taxas pelo exercicio do Poder de Policia, ou 
referentes a utilizacao efetiva ou potencial de servicos especificos e divisiveis, prestados aos 
contribuintes, ou postos a sua disposiçâo, objetivando sua adequaçâo aos respectivos custos; 

IL A edição de uma planta generica de valores realinhando a valoraçao dos terrenos vagos e 
edificacOes, prioritariamente em casos em qua o valor venal suplanta o valor real, minimizando 
eventuais distorçöes; 

III.A expansâo do nUmero de contribuintes; 

IV. A atualização do cadastro irnobiliário fiscal. 

§ 21  As taxas de polIcia administrativa e de serviços pUblicos deverao remunerar a atividade 
municipal de maneira a equilibrar as respectivas despesas. 

Art. 24. 0 Municipio pode conceder incentivos fiscais ao desenvolvimento de atividades na area 
social, cultural e de esporte mediante leis especificas, por meio da regulamentacäo e 
implantacão de Fundos Municipais. 

Art. 25. Corn o• objetivo de estiniular o crescimento da receita tributária própria, podera o 
Executivo municipal encaminhar projetos de lei concedendo incentivos ou beneficios fiscais de 
natureza tributária ou nâo, cujos valores não serâo cons iderados na previsäo da receita prevista 
na Lei Orçamentária para vigorar no exercIcio de 2020, não afetando as metas de resultados 
fiscais previstas. 

§ 1° Ficam preservadbs os benefIcios fiscais introduzidos na legislaçâo tributária do MunicIpio 
anteriorrnente a ediçao desta lei, cujos valores riâo serâo considerados na previsão da receita 
prevista na Lei Orçamentária para viger em 2020. 

§ 21  Tambem nâo serâo considerados na previsâo da receita prevista na Lei Orçamentária para 
vigorar em 2020, nao afetando as metas de resultados fiscais previstas, a fixaçâo de percentuais 
de desconto para pagamento a vista sobre o valor lancado dos tributos municipais. 

§ 30  Tarnbem nâo serão considerados na previsão da receita prevista na Lei Orçamentária para 
vigorar am 2020, não afetando as metas de resultados fiscais previstas as isençOes ou os 
benefIcios fiscais especificos destinados a munIcipes portadores de moléstias graves de forma a 
minimizar as consequOncias financeiras negativas suportadas pelos enfermos. 

SEcAOVI 
Do Equilibrio Entre Receitas e Despesas 

Art. 26. A elaboraçâo do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária serâo 
orientadas no sentido de alcançar o superávit primário necessário para garantir o equilIbrio 
financeiro da administraçâo municipal, conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais. 
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Dos Critérios e Formas de Limitaçao de Empenho 

Art. 27. Na hipOtese de ocorréncia das circunstancias estabetecidas no caput do artigo 9 1, e no 
inciso !I do § 1 0  do artigo 31, da Lei Gomplementar no. 101/2000, o Poder Executivo fica 
autorizado a proceder mediante Decreto a Iirnitaçâo de empenho das dotaçôes orçamentárias e 
de movimentacâo financeira, calculada de forma proporcional a participaçâo dos Poderes no 
total das dotaçOes iniciais constantes da lei orçamentária de 2020 utilizando para tal urn as cotas 
orçamentárias e financeiras. 

§ 1 0 . Excluem do caput deste artigo as despesas que constituam obrigacão constitucional e legal 
e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da divida. 

§ 20. 0 Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que Ihe cabera tornar 
indisponivel para empenho e movimentaçao financeira conforme proporçâo estabelecida no 
caput deste artigo 

Art. 28. Ocorrendo a situaçâo retratada no artigo anterior, o decreto de limitaçäo de empenhos 
deverá identificar as fontes de receita comprometidas corn a queda de arrecadaçao e 
estabelecer 0 contingenciamento de despesa correspondente na rnesma proporção da reduçâo 
verificada, obedecida a seguinte ordem: 

a) Despesas de investimentos; 
b) Despesas correntes. 

§ 1 0  Não serao objeto de limitaçâo de empenho as despesas que constituern obrigacoes 
constitucionais, legais, ou destinadas ao pagamento do serviço da divida, exceto quando a 
queda das receitas àfetar as bases de cálculo ou lirnites de comprometimento destas mesrnas 
despesas. 

§ 21  0 Poder Executivo, apOs editar o decreto a que se refere o caput enviará copia do mesmo 
ao Poder Legislativq, para ciência, acompanhada da memória de calculo, das premissas e dos 
parârnetros justificadores do decreto. 

§ 30  A limitaçâo dos empenhos do Poder Legislativo, quando couber, poderá ser efetuada por 
ato proprio e calculada de forma proporcional a participação de suas respectivas despesas no 
montante global das despesas do orçamento geral do rnunicipio para o exercicio de 2020. 

§ 40  Restabelecida a receita prevista, ainda que parcial, deverá o Poder Executivo editar decreto 
suspendendo a limitacão de empenhos e recompondo as dotaçâes lirnitadas. 

sEçAo VIII 
Das CondicOes e Exigéncias para Transferencias de Reóursos a Entidades PUblicas e 

Privadas 

Art. 29. 0 orçamento municipal poderá consignar recursos em favor de entidade privada que 
não possua fins lucrativos, para desenvolvimento de açOes afetas as areas de assisténcia 
social, saUde e educação, mediante ediçao de lei especifica, atendendo-se o disposto na Lei 
Federal n°. 13.019/2014e Decreto Municipal n°. 5521/2016. 
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Art. 30. Fica igualmente autorizada a concessão de recursos para entidades püblicas ou 
privadas a tItulo de "auxitios" destinados a despesas de capital de entidades privadas sem fins 
lucrativos, bern como "contribuiçOes" a entidades sem fins lucrativos, independentemente de 
contraprestaçâo direta em bens ou servicos na forma estabelecida na Lei Federal n°. 4.320/64, 
atendidas ainda as disposiçâes contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, ern especial no seu 
art. 26. 

Art. 31. As transferências de recursos previstas nesta seção, quando couber, poderão ser 
precedidas da celebração de Termo de Colaboraçâo ou Termo de Fomento da Lei 13.019/2014, 
convenios e outras modalidades de ajustes, os quais conterão os respectivos pIanos de trabalho 
em conformidade corn instruçOes vigentes do Tribunal de Contas. 

§ 1 0 . E vedada a celebraçâo de convênio ou qualquer outro instrumento de ajuste corn entidade 
ern situaçâo irregular corn o Municipio, em decorrência de transferência feita anteriormente. 

Art. 32. tndependente da transferencia de recursos a entidades assistenciais, o Poder Executivo 
consignará na LOA 2020, na medidà de suas disponibilidades financeiras, dotaçôes 
orçamentárias para fornecer as pessoas carentes meios de subsisténcia e demais itens e 
acessorios indispens.ãveis. 

Art. 33. A lei orçarnentária anual poderá consignar recursos para que a Prefeitura venha a 
subsidiar parciatmente p custeio de serviços püblicos objeto de concessão ou permissao que 
vierern a se mostrar deficitarios. 

Paragrafo ánico - A fixacão dos valores dos subsidios dependera de demonstração pela 
empresa exploradora dos servicos da existéncia de deficit na forma da lei. 

sEçAolx 
Da Autorizacäo para o Municipio Auxiliar o Custeio de Despesas Atribuidas a Outros 

Entes da Federacao 

Art. 34. A inclusão, natei orçamentária anual, de transferencias de recursos para o custeio de 
despesas de outrOs èntes da federação sornente poderá ocorrer em situaçOes que envolvam o 
interesse local, mediante convOnio, acordo, ajuste ou instrumento congénere, (art. 62, I - LRF). 

SEQAOX 
Dos Parâmetros para a Elaboraçao da Programacào Financeira e do Cronograma Mensal 

de DesembolSo 

Art. 35. Para atender a disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, a Poder Executivo se 
incumbirá do seguinte: 

I. Estabelecer Prograrnacão Financeira e o Cronograma de exècução mensal de desembolso; 

II. Publicar ate 30 (trinta) dias apOs encerramento do bimestre relatorio resumido da execucâo 
orçarnentária, verificando o alcance das metas e se nao atingidas, devera realizar codes de 
dotaçâes da Prefeitura e da Câmara; 

Ill. Se verificado, ao final de cada bimestre, que a realização da receita poderá nâo comportar 0 

cumprimento das metas de resultado primário e nominal estabelecidas no Anexo de Metas 
Fiscais, o Poder Executivo, deverá prornover, mediante decreto, a limitacão de empenhos, de 



Qcâmara4liaunicipat be 3JarbtnópoIS 
TERRA CA MANCA 

	 d5tabobei§ao Paulo 

acordo corn a forma e criterios estabelecidos no art. 9 ° da Lei de Responsabilidade na Gestão 
Fiscal; 

IV. 0 Poder Executivo ernitirá ao final de cada quadrirnestre, relatório de Gestão Fiscal, 
avaliando 0 cumprimento das Metas Fiscais, em audiência püblica, perante a Camara de 
Vereadores; 

V. Os PIanos, Lei de Diretrizes Orçamentarias, Orçamentos, Prestação de Contas, Pareceres do 
T.C.E., seräo arnplamente divulgados, inclusive na Internet e ficarão a disposição da 
comunidade; 

Parágrafo ünicp - 0 desernbolso dos recursos financeiros consignados a Cãmara Municipal 
será feito ate o dia 20 de cada més, sob a forma de duodécimos, ou de comum acordo entre Os 
Poderes. 

SEçAOXI 
Da Definiçao de Critériós para lnicio de Novos Projetos 

Art. 36. Alern da observanbla das prioridades e metas de que tratà esta Lei, a lei orçarnentária e 
seus creditos adicionais, sômente incluirão projetos novos apos: 

I. Tiverem sido adequadarnente conternplados todos os projetos a respectivos subtitulos em 
andamento corn recursos necessários ao término do projeto ou a obtenção de uma unidade 
completa salvo aqueles que justificadamente comprovarern sua irnplantação por serem de 
interesse pUblico; 

II. Estiverem assegurados os recursos de rnanutencão do patrimOnio pUblico e, efetivamente, o 
Poder Póblico estiver adotando as medidas necessárias para tanto. 

§ 1 1  Mao constitui infração a este artigo o inicio de novo projeto, mesmo possuindo outros 
projetos em andamento, caso haja suficiente previsão de recursos orçarnentários e financeiros 
para atendimento dos projetos em andamento em conformidade corn o anexo especifico desta 
Lei, que contempla a relação das bbras ern andamento, bern como as respectivas dotaçöes 
orçarnentárias reservadas para sua continuidade ou conclusão no ano de 2020. 

§ 20  - 0 sistema de controle interno fiscalizara e demonstrará o curnprirnento do parágrafo ünico 
do art. 45 da Lei Cornplementar n° 101/2000. 

sEçAo XII 
Da Definiçao das Despesas Consideradas Irrelevantes 

Art. 37. Para fins do disposto no § 3 1  do art 16 da Lei Complementar n°. 101/2000 são 
consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapassar R$ 8.000,00 (oito mil 
reais) para compra de materials e contratação de serviços e R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 
obras e serviços de engenharia. 

sEçAo XIII 
Precatórios 
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Art. 38. 0 Poder Executivo de acordo corn a decisâo tornada pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF), sabre os flOVOS procedimentos a serem adotados para planejamento da proposta 
orçamentária de 2020, obedecera o disposto na Emenda Constitucional 99/2017. 

CAPITULO Ill 
DAS DIsPosl(;OEs FINAlS 

Art. 39. 0 Poder Executivo e autorizado, nos termos da Constituiçao Federal, a: 

I. Realizar operaçâes de crédito par antecipação da receita nos termos da legislação ern vigor; 

II. Abrir, nos terrnos do artigo 7 1  da Lei Federal n. 4.320/64, credito adicionais suplementares ate 
o timité de 10% (dez par cento) do total do orçamento da despesa fixado nesta lei, para reforçar 
as dotaçOes insuficienternente consignadas no orçarnento, mediante a utilizaçâo de recursos 
provenientes de: 

a) Excesso de arrecadacão a se verificar no decorrer do exercicio de 2020; 
b) Superavit financeiro apurado em balanco patrimonial do exercicio de 2019; 
c) Anulaçäo parcial ou total de dotaçoes consignadas na mesma categoria de programacâo; 
d) Produto de operacOes de crédito autorizadas em lei; e 
e) Reserve de contingencia a conta de recursos práprios e vinculados constantes desta Lei. 

Ill. Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesrna categoria de programacão, 
entre diferentes Atividades, Projetos ou Operaçöes Especiais; sem prévia autorizaçâo 
legislativa, nos termos do inciso VI, do art. 167 da Constituição Federal, situacâo esta que nâo 
implicarA em qualquer deducão do percentual autorizado no inciso II, limitado a 10% (dez por 
cento) da receita; 

IV. Contingenciar parte das dotaçoes, quando a evolucão da receita cornprometer os resuttados 
previstos; 

§ 1° Ficam igualmente autorizados e não serào computados, para efeito do limite fixado no 
inciso "II" deste artigo, as casos de abertura de Créditos Adicionais Suplementares destinados a 
suprir insuficiéncia nas dotáçâes orçamentárias relativas a pessoal, inativos e pensionistas, 
dIvida püblica, débitos constantes de frecatórios judiciais e despesas a conta de recursos 
vinculados, dispensando-se a realizaçâo de novas audiências publicas para tanto. 

§ 20  A suplementacâo através da edicâo de Decreto Executivo a que alude o inciso II deste 
artigo, por encontrar autorização expressa na prOpria Lei Orçamentária, será utilizada para 
reforçar dotaçoes insuficienternente consignadas no orçamento, ficando nos casos de utilização 
do aludido percentuat, automaticamente atterados as valores dos anexos a que aludem os 
programas constantes do PPA e da LDO vigentes no respectivo exercIcio financeiro, 
dispensando-se a realizaçao de novas audiências publicas para tanto 

§ 31  Quando se referir ao orçamento do Poder Legislativo, a suplementaçao a que alude a inciso 
II deste artigo, será direcionada formatmente par meio de ofIcio da Presidéncia da Câmara 
Municipal ao Executivo, o quat deverá indicar como recursos a anulacão parcial ou total de suas 
proprias dotacoes orcamentárias, uma vez que a competência para edição dos respectivos 
decretos de suplementacäo, bern coma de toda e qualquer matéria de natureza orçamentária, a 
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teor do disposto no art. 61, § 1 1 , inciso II, letra "b' da Constituicão Federal é exclusiva do Chefe 
do Poder Executivo. 

Art. 40. A dMda mobiliaria refinanciada se houver, será devidamente atualizada pelo 
1GPM/FGV/SP - indice Gera[ de Preços de Mercado da Fundação Getólio Vargas de São Paulo, 
ate a data de sua efetiva liquidaçao. 

Art. 41. Enquanto não for devolvido o autografo da lei do orçamento ate o início do exercIcio de 
2020 ao Poder Executivo, fica este autorizado a realizar a proposta orcamentária ate a sua 
aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, nabase de 1/12 (urn doze avos) em cada rnês da 
proposta apresentada. 

Paragrafo ünico - Caso a proposição seja reprovada ou rejeitada pelo Legislativo, os Poderes 
Executivo e Legislativo ficam expressamente autorizados a tomar corno referenda para 
execução orçarnentária de 2020 os valores atualizados das respectivas dotaçâes constantes no 
orçamento anterior, podendo ainda ser os valores totais atualizados em conforrnidade corn os 
prograrnas constantes do Piano Plurianual ou da própria Lei de Diretrizes Orçarnentárias de 
2020. 

Art. 42. Caso os valores previstos no anexo de rnetas fiscais se apresentarem defasados na 
ocasião da elaboração da proposta orçarnentària, serão reajustados aos valores reais, 
compatibilizando a receita orçada corn a autorizada. 

Art. 43. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alterar, independenternente da realização 
de novas audiências publicas, a Lei de Diretrizes Orçamentarias, caso sejam detectadas 
distorçöes ou necessidades de eventuais ajustes. 

Art. 44. Esta lei entrará ern vigor na data da sua publicação, revogadas as disposiçôes em 
contrário. 

JardinOpolis, 18 dejunho de 2019. 

rii Rod 	s Violänte Pegoraro 
/ 	Presidente 
Câniara Municipal de JardinOpolis-Sp 

REGISTRADO E PUBLICADO na Secretaria cia Câmara Municipal de Jardinopolis-
SP, aos dezoito dias do més de junho de 2019. 

Andre' Luizaiata 
D secretâkjp' 

p âma rA Municipal de )ardinóPohs-SP 
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ANEXOVI - PLANEJAMENTO 0RcAMENTARI0 - LDQ UNIDADES EXECUTORAS E 
AQOES VOLTADAS AO DESENVOLVIMENTO DO PROGRAM GOVERNMENTAL 
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EXERCICiO 
UNIDADE EXECUTORA 
CODIGO DA UNIDADE 
FUNQAO 
CODIGO DA FuNçAo 
SUBFUNQAO 
cOoioo DASUBFUNçAO 
PROGRAM 
cOoiso DO PROGRAM 

2020 
CAMAFta DOS VEREADORES 

LEGISLATIVA 

AcAO LEGISLATIVA 

PROCESSO LEGISLATIVO 

No 	01.01 

No 	01 

NO 	031 

No 	0001 

DA 
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